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1. INTRODUÇÃO

Este trabalho é um estudo de caso conduzido em uma cooperativa •

agropecuária, situada na região fisiográfica do sul do Estado de Minas Gerais, que teve por

objetivo investigar como se processa a comunicação organizacional da citada Cooperativa,

considerando-se oseu caráter pluridimensional, por seus aspectos simullancios de empresa ede

associação.

Aproposta básica éade demonstrar que acomunicação organizacional exerce

poder para o equilíbrio, desenvolvimento eexpansão das organizações. Ela visa obter o
consenso sobre um sistema de valores. Falhando o consenso, resulta a desintegração.

Algumas conaiçoes tornam-se ueccssuiias paia 4^ a wmuin.^uv/ yij,ui..«w.«— r-~- -

funções integrativas. Em primeiro lugar, são necessários os meios pelos quais os membros da
organização possam se identificar ese relacionar mutuamente. Depois, compatibilizar os
comportamentos globais da sociedade para se poder atenuar os conflitos entre os dois aspectos.

Espera-se que o presente trabalho proporcione elementos analíticos-

descritivos para compreender como se processa a comunicação organizacional de uma
cooperativa, tanto a nível de empresa quanto de associação e, ainda, contribuir para o
desenvolvimento teórico-prático da sua adminstração, alem de fornecer elementos para a

formulação de estratégicas de ação nos aspectos organizacional csocial.



/

1.1. A origem do cooperativismo

O pensamento cooperativo moderno surgiu na Europa Ocidental no início do

século XIX. As conseqüências econômicas e sociais geradas pela Revolução Industrial deram

origem ao movimento de ideias que buscava justificar a realidade do liberalismo econômico em

curso ou, então, reagir e contestar essa realidade.

A introdução da máquina no processo produtivo fez com que a modesta

produção manufatureira desse lugar à produção em série, gerando desemprego em massa, o que

obrigou a classe operária a oferecer trabalho a preços vis, apenas suficientes para garantir níveis

mínimos de sobrevivência. Face a este quadro, numerosas foram as reações que surgiram

contra o regime capitalista liberal, entre elas o cooperativismo.

A origem do cooperativismo resultam, em grande parte, da ação dos

trabalhadores no sentido de se defenderem da opressão e do isolamento cm que se encontravam

e da tentativa de resolver, pela ajuda mútua, os problemas econômicos e sociais que os

afligiam. As cooperativas provenientes deste esforço foram, a princípio, toleradas, depois

reconhecidas legalmente como instrumento de melhoria de vida da classe trabalhadora (MINAS

GERAIS - Suplemento Rural, 1987). De acordo com CARNEIRO (1981), o cooperativismo

formal surgiu em agosto de 1844, na Inglaterra, incialmente com o nome de "Sociedade dos

Equitáveis Pioneiros da Realidade" e, em 1852, denominada "Cooperativa da Rochdale".

No Brasil, o movimento cooperativista, segundo FLEURY (1983), originou-

se também no século XIX, com o avanço damonocultura deexportação, especialmente o café e

o início da mecanização do setor têxtil. A nível urbano, o problema do abastecimento era

bastante sério. Os alimentos percorriam uma longa rede de intermediários e chegavam aos

consumidores caros e muitas vezes eram de má qualidade. As populações urbanas viam esse

sistema de intermediações como principal responsável pelos altos preços e má qualidade dos



produtos que consumiam. Em suma, o quadro geral do abastecimento do país já não era muito

animador. A produção de produtos agrícolas de alimentos, considerada atividade secundária no

conjunto da economia, era realizada no interstício da monocultura de exportação ou por

pequenos produtores familiares.

As classes trabalhadoras para sobreviverem com os baixos salários deveriam

contar com gêneros alimentícios mais baratos. Na medida que isto não acontecia, explodiam as

greves, o poder reivindicatório do operariado assustava o Estado c as classes dominantes.

BEIGUELMAN, citado por FLEURY (1983), à respeito desta situação, descreve bem esse

processo:

"De qualquer maneira, o aumento contínuo do custo de vida era inerente ao sistema e

constituía complementarmente umaforma de poupança e capitalização porparte daqueles

que se podiam ressaciar sobre outrem (um consumidor), enquanto opreço da força de

trabalho (salário) via-se primido sempre para baixo. No tempo de demora até um

reajuste, já tardio, após clamorosas reivindicações operárias ante uma situação

. intolerável, o capitalista obtinha um lucro suplementar, numa conjuntura global que o

induzia, inclusive, a investir em equipamentos mais modernos epoupadores de mão de

obra, isto é, geradores de novos e efeitos depressivos sobre o mercado de trabalho."

No final do século, começaram a surgir, no Brasil, as primeiras cooperativas

de consumo, numa tentativa de combater a carestia dos gêneros de primeira necessidade. Em

1891, foi constituída a "Associação Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica de

Limeira", em 1854 a "Cooperativa Militar de Consumos do Distrito Fereral", em 1895 a

"Cooperativa de Consumo de Câmaragibe", cm 1897 a "Cooperativa dos Empregados da

Companhia Paulista".

As primeiras cooperativas agrícolas surgiram a partir de 1906, fruto da

iniciativa de pequenos produtores rurais, que se reuniam para proceder a comercialização em



comum de seus produtos, objetivando ampliar a margem de lucro através da eliminação dos

intermediários. Nesta época foram constituídas a "Cooperativa Agrícola de Cotia", a

Cooperativa Agrícola Sul Brasil e outras.

Nessa época, não existia qualquer legislação sobre cooperativismo. As

cooperativas eram sociedades de pessoas que se reuniam para a realização de um objetivo

comum, sem qualquer interferência do Estado. Somente em 1932 foi promulgado o Decreto

22.239, versando sobre a constituição e funcionamento das Cooperativas. Esse Decreto

facilitava e simplificava a constituição de cooperativas c isentavam-nas de uma série de

impostos. A partir desta data, o Estado não só passsou a regulamentar a constituição de

cooperativas, como procurou incentivar ao máximo a sua criação. Posteriormente, foram

promulgados o Decreto Lei n° 56/66 c da Lei 5.764/71, em vigor até a presente data. Cumpre

assinalarque toda a legislação cooperativista, no Brasil, tem inspiração rochedaleana.

1.2. A cooperativa

A legislação cm vigor para as cooperativas, Lei 5.764/71, Artigos 3o e 4o,

MINAS GERAIS (1983), expressa o seguinte:

Ari. 3o - " Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas que reciprocamente se

<~ obrigam a constribuir com bens ou serviços para o exercício de uma atividade

econômica, deproveito comum, sem objetivo de lucro".

Arl.4° - "As cooperativas são sociedades de pessoas, com forma e natureza, jurídica

próprias, de natureza civil, não sujeitas afalência, constituídas para prestar serviços

aos associados, distinguindo-se das demais sociedades pelas seguintes

caracterísiteas:



I - Adesão voluntária; II - Variabilidade do capital social, representado por quotas-

partes; III - Limitação do número de quotas-partes, facultado, porém, o

estabelecimento de critérios de propocionalidade, para o cumprimento dos objetivos

sociais; IV - Inaccssibilidade das quotas-partes do capital a terceiros, estranhos à

sociedade; V - Singularidade de voto, independente do número da quota- partes de

cada associado; VI - "quorum" para o funcionamento, deliberação da Assembléia

Geral baseada no número de associados e não no capital; VII - Retorno das sobras

líquidas do exercício, proporcionalmente às operações realizadas pelo associado,

salvo deliberação em contrário da Assembléia Geral; VIII - Indivisibilidade dos

Fundos de reserva e de Assistência Técnica, Educacional e Social; X - Prestação de

assistência aos associados c, quando prevista nos Estatutos, aos funcionários da

cooperativa.

,_ xO Artigo 3o diz que na cooperativa há uma espécie de contrato social. As

pessoas se associam voluntariamente e se obrigam a reunir bens ou serviços para proveito de

todos. Oaspecto de voluntariedade distingue a cooperativa da empresa capitalista. Esta se

define mais pela coerção que exerce sobre as pessoas que a compões. Por outro lado, a

motivação da cooperativa é o trabalho que visa o bem comum. Na empresa capitalista, o

trabalho existe em função do lucro.

O artigo 4o refere-se às cooperativas como possuindo forma c natureza

jurídica próprias. Isto permite inferir que acooperativa distancia-se, em forma e natureza, da

empresa capitalista. Ora, a questão jurídica, além de suas conotações legais, liga-se

estreitamente ao fator cultura. As normas seestabelecem a partir do consenso grupai. Embora

a legislação que rege as cooperativas seja providência oriunda do Governo, elas só se

organizam apartir do consenso grupai quanto às normas e leis. Ninguém está compelido, por

força, a tornar-se sócio da cooperativa. Já a forma e natureza jurídica de uma empresa



independem do consenso dos que a compõem, à excessão dos dirigentes, que elaboram suas

normas. Não é raro que se encontrem pessoas insatisfeitas com as normas de sua empresa.

Ainda assim, continuam trabalhando por causa de seu objetivo: o lucro. E este lucro, em

menor ou maior parcela é repassado para cada trabalhador. A cooperativa requer lealdade de

seus sócios quanto às normas, porquanto seu objetivo é o bem comum.

Segundo FLEURY (1983), a cooperativa é uma associação de pessoas que se

rege por três princípios básicos: propriedade cooperativa, gestão democrática, e repartição

cooperativa. A propriedade cooperativa significa que os usuários da cooperativa e não os

detentores do capital são seus proprietários. A gestão democrática implica em que o poder

decisório se concentra em mãos dos associados. A repartição cooperativa signfica que a

distribuição do lucro (sobras líquidas) da cooperativa é feita proporcionalmente nas operações

dos associados. Esses pricípios conferem à cooperativa o caráter de "empresa associada".

Nesta definição de "empresa associada" estão incluídas a associação voluntária de pessoas que

CÚlJòílíüi ã SOCicuãuc, C O CfilprCCnunTiCniG CCíuUiu pCiO Cjuui CStw SOClC^a^»^ t**«

objetivos.

A cooperativa, como sociedade de pessoas e não de capilal, está estruturada

segundo princípios doutrinários, procurando prover seus membros de bens c serviços.

Observa-se que a cooperativa, mesmo inserida em uma sociedade capitalista, se distingue de

uma empresa capitalista por seus objetivos e por seu modelo organizacional.

O objetivo de uma empresa capitalista é o lucro e ela procura se organizar

segundo critérios de eficiência compatível com tal objetivo. Em termos bastante genéricos

pode-se afirmar que o modelo organizacional de uma empresa capitalista se estrutura de acordo

com os princípios de formalização, hierarquia e centralização do poder, sendo o seu processo

decisório norteado por um modelo de racionalidade técnica. Este modelo pressupõe que as

condições são sempre tomadas cm função do lucro que beneficia a própria empresa. A



formalização implica que todos os elementos da empresa têm sua posição definida cm termos

de tarefasa serem executadas, para que o objetivo lucro seja atingido.

Em contrapartida, a cooperativa não tem como objetivo precípuo o lucro para

si mesma, mas propicia os meios através dos quais seus associados podem tornar suas

explorações rentáveis. A pessoa associada a uma cooperativa não pode, entretanto, ser

confundida com o acionista de uma sociedade anônima; o associado possui uma atividade para

o qual são revertidos os benefícios provenientes de sua associação à cooperativa, o que não

ocorrecom o acionista, cujo negócio não depende direlamentc da empresa da qual êle detêm

ações.

A cooperativa se estrutura segundo um modelo organizacional que se

pretende democrático, no qual as políticas e estratégias a serem adotadas são definidas através

deum processo decisório baseado cm conflito e consenso entre os associados.

-- - Para PINHO (1982), a pluridimensionalidade da cooperativa resulta do fato

de combinar os aspectos de associação c de empresa, ou seja:

"...associação de pessoas que se agrupam voluntariamente para atingir um fim comum,

através da constituição de uma empresa dirigida democratimente e na qual os associados

fornecem uma parte equitativa do capital necessário e aceitam participação nos riscos e

nos frutos..."

É por causa da combinação "associação +empresa" que as atividades de uma

cooperativa ultrapassam adimensão econômica cpenetram significativamente no campo social.

Mas esta vantagem, ou este ponto forte, segundo PINHO (1982), tem como contrapartida

algumas dificuldades que refletem especialmente na área administrativa. Neste sentido,

constituir uma empresa já é difícil, uma associação também não é muito fácil. Mas constituir

uma naoutra é multiplicar a primeira dificuldade pela segunda.



os componentes das atividades de uma cooperativa podem ser subdivido de

acordo com os seguintes aspectos principais:

a) Econômico - resultantes daatividade da cooperativa como organização de :

• produção;

• distribuição;

• repartiçãode rendas;

• execução de políticas de desenvolvimento.

b) Sócios - resultantes da posição privilegiada da cooperativa como "local"

de diálogo, o que contribuem para:

• formação dos associados, através de mecanismos de participação nas

decisões, meios de comunicação;

• desenvolvimento de atividades culturais e o intercâmbio entre as

comunidades locais;

• organização de reinvindicações econômicas e sociais.

Acooperativa tem por fim aprodução de bens c/ou serviços. Para produzir,

deve combinar e/ou transformar um conjunto de bens c/ou serviços para seus proprietários-

usuários.

Para compreender c explicar os múltiplos aspectos da sua

pluridimensionalidade, é necessário examiná-la com base não apenas no âmbito da
administração, mas também nos aspectos que revelem, por exemplo, a solidariedade dos

associados nas atividades da cooperativa, ograu de equidade praticado caimportância atribuída

à participação democrática doquadro social.

•

\



1.3. Características organizacionais

A cooperativa, como organização socioeconômica voltada para a produção de

bens e/ou serviços, é um sistema que reúne pessoas, capital, trabalho, política e estrutura

burocrática. Por seu caráter pluridimensional, nãoobjetiva gerar apenas bens econômicos, mas

procura também desempenhar papel significativo no tecido social. Desta forma, não pode

prescindir de uma comunicação organizacional, no sentido deconciliar os aspectos econômicos

e sociais. A legislação cooperalivista em vigor, Lei n° 5.764/7l,trás em seu texto o regime

jurídico próprio para perquirir a dinâmica da complexa administração cooperativa, quais sejam:

Ari. 21 - O Estatuto da cooperativa, além deatender ao disposto no arl. 4o, deverá indicar:

I - a denominação, sede, prazo de duração, área de ação, objetivo da sociedade fixação do

exercício social c data 6o levantamento do balanço geral;

tt . c° direitos e deveres dos associados natureza de suas res^OJisabílidaripifi c. as r.nndições de

admissão, demissão, eliminação e exclussão c as normas para sua representação nas

assembléias gerais;

III - o capilal mínimo, o valor da quota-parte, omínimo de quotas-partes a ser subscrito pelo

associado, o modo de integralizaçnao das quotas-parles, bem como as condições de sua retirada

nos casosde demissão, eliminação ou de exclusão do associado;

IV - a forma de devolução das sobras registradas aos associados, ou do rateio das perdas

apuradas por insuficiência de contribuição para cobertura das despesas da sociedade.

V- o modo de administração e fiscalização, estabelecendo os respectivos órgãos, com definição

de suas atribuições, poderes efuncionamento, a representação ativa e passiva da sociedade em

juizo em torno dele, o prazo do mandato, bem como o processo de substituição dos

administradores c conselheiros ficais.

••



VI - as formalidades de convocação das assembléias gerais e a maioria requerida para a sua

instalação e validade de suas deliberações, vedado o direito de voto aos que nelas tiverem

interesse particular sem privá-los da participação nos debates;

Art. 28 - As cooperativas são obrigadas a constituir:

I - Fundo de reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas

atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do exercício;

II - Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social, destinado à prestação de assistência

aos associados, seus familiares e, quando previsto no Estatuto, aos funcionário da cooperativa,

constituído de 5% (cinco por cento) pelo menos das sobras líquidas operadas no exercício

Art. 38 - Assembléia geral dos associados é o órgão supremo da cooperativa, dentro dos

limites legais c estatutários, tendo poderes para decidir os negócios relativos aos objeto da

sociedade c tomar as resoluções convenientes ao desenvolvimento e defesa desta, e suas

deliberações vinculadas a todos, ainda que ausentes ou discordantes.

§ Io - Asassembléias gerais serão convocadas com antecedência mínima de 10 (dez) dias, em

primeira convocação, mediante editais afixados em locais apropriados das dependêeias

comumente mais freqüentados pelos associados, publicação cm jornal e comunicação aos

associados por intermédio de cireulares. Não havendo no horário estabelecido, "quorum" de

instalação, as assembléias poderão ser realizadas em segunda ou terceira convocação desde que

assim permitam o Estatuto e consiste do respectivo edital, quando então será observado o

intervalo mínimo de 1 (uma) horaentrea realização por umaou por outra convocação.

§2o - Aconvocação será feita pelo presidente, ou por qualquer órgão de administração, pelo

conselho fiscal, ou após solicitação não atendida, por 1/5 (um quinto) dos associados em pleno

goso dos seus direitos.

10



Art. 39- É da competência das assembléias gerais, ordinárias ou extraordinárias, a destituição

dos membros dos órgãos de administração e fiscalização.

Parágrafo único - Ocorrendo destituição que possa afetar a regularidade da administração ou

fiscalização, poderá a assembléia designar administradores c conselheiros provisórios, até a

posse dos novos, cuja eleição se efetuará no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

Ari. 40 - Nas assembléias gerais o "quorum" de instalação será o seguinte:

I - 2/3 (dois terços) do número deassociados, em primeira convocação;

II - metade mais l(hum) dos associados, cm segunda convocação;

III - mínimo de 10 (dez) associados, cm segunda convocação.

Art. 47 - Acooperativa será administrada por uma diretoria ou conselho de administração

t„ nVAincnfomonte Hr» oecr»/-irwir>c Hpiinç nftlfl assembléia remi. com mandato nunca

superior a4 (quatro) anos, sendo obrigatória a renovação de, no mínino, l/3(um terço) do

conselho de administração.

Por suas características organizacionais e pelo seu caráter pluridimensional,

simullânemcnte é uma Impresa c uma associação, a cooperativa deve procurar gerar

consentimento, como mela da comunicação organizacional. Aquestão é ajustar os dois

aspectos, empresa e associação, formando um conjunto comunicacionai que possa gerar esse

consentimento. Acomunicação conscnsuatória deve ser utilizada no sentido de constituir a

eficiência organizacional, de forma a conciliar as atividades econômicas e sociais do
empreendimento, conciliando-as desta maneira ao escopo para aqual foi idealizada.

11



1.4. O problema de pesquisa

Consoante o caráter da pluridimensional idade da cooperativa, por seus

aspectos simultâneos deempresa econômica c deassociação, tal organização, noquese refere à

comunicação, deve ser entendida, analisando-se algumas perspectivas conceituais da

comunicação;

• no aspecto empresa, a comunicação enquanto processo e técnica deve fundamentar-se nos

conceitos teóricos da comunicação organizacional.

• no aspecto associativo, deve apoiar-se nos fundamentos da teoria de formação de grupos c

nos processos de organização das relações solidárias.

A prática cooperativista se dá em meio a esta divergência, entre o aspecto

empresa eo aspecto associação, que se manifesta a partir das ações administrativas, centradas

ora na condição empresarial ora na de associação. Porém, a cooperativa, estando inserida no

meio econômico empresarial, pode levar sua administração a proceder de forma semelhante às

empresas capitalistas, cujo objetivo esta ligado ao aumento do patrimônio cdo lucro, c relegar

ao plano secundário os aspectos sociais da organização.

O escopo do problema concenlra-sc no conflito comunicacional entre o

aspecto empresa c o aspecto associação da cooperativa. No caso, a comunicação como

processo e técnica deve fundamentar-se tanto na teoria de formação de grupos e nos processos

de organização das relações solidárias, como nos fundamentos das comunicações

organizacionais.

Opresente estudo apóia-sc cm uma investigação sobre como se desenvolve a

comunicação organizacional cm uma dada cooperativa, tendo por referência o conflito

explicitado.

12



Pretende-se investigar e analisar os processos c tônicas da comunicação

organizacional, desenvolvidas na administração de umacooperativa c na relação desta com os

seus associados. Assim, o objetivo central deste estudo é explicitar qual aspecto da

cooperativa, empresarial ou associativista, tais processos c técnicas privilegiam, ou se atendem

a ambos os aspectos.

13



2. PERSPECTIVA TEÓRICO-METODOLÓGICA

2.1. Orientação teórica

2.1.1. Comunicação e sociedade

Segundo BELTRÃO &QUIRINO (1986), oprocesso mediante oqual as
sociedades se organizam, aluam cse transformam tem variado muito no decorrer dos séculos.
Asua estrutura cconstituída de vários agrupamentos específicos, dos quais a família ca
comunidade local .são os mais persistentes, que ditam ocomportamento coletivo cmarcam a
personalidade dos seus membros, caracterizando gerações. Assim, «embora falemos
freqüentemente de sociedade como uma estrutura estática, definida, pela tradição, elaé...
apenas aparentemente uma soma... de instituições sociais, na realidade, édiariamente
estimulada e criadoramente renovada por atos individuais de natureza comuuicaliva"
(BELTRÃO &QUIRINO, 1936, p.21), através das quais se efetiva aevolução do pensamento
eda atividade do homem. Por isso, sociedade ecomunicação estão estreitamente vinculadas,
podendo-se determinar oestágio civiliza.ório de uma população ou de um agrupamento social
pelas formas, instrumentos ceficácia do sistema de comunicação.

ARevolução Industrial, que iria dar origem anova configuração sócio-
política, dar lugar auma sociedade de massa, quando ofenômeno da industrialização concentra
enormes populações em cidades eregiões que lhes eram estranhas, forçando-as aabandonar
seus hábitos tradicionais, reduzindo-as acondições de vida subhumanas, que lhes ofereceram o
caldo da cultura da grande transformação de estrutura das relações humanas, WERTHEIN

(1979).

Para WERTHEIN (1979), asociedade contemporânea, na qual as massas se
implantaram ou estão em vias de fazê-lo, éum amálgama de diferentes tipos de organizações,
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que vão desde comunidades isoladas que vivem sob um sistema sócio comunal, àquelas nas

quais vigora um sistema libcral-democrático, mais ou menos na linha dos construtores da

revolução burguesa, ou sob sistemas autoritários, que se caracterizam, sobretudo, pelo controle

ou monopólio dos meios decomunicação, exercidos pela elite do poder.

Segundo BELTRÃO &QUIRINO (1986), em cada sociedade isoladamente,

encontram-se unidades que guardam resquícios dos burgos medievais, embora sua estrutura

haja sofridas modificações substanciais, decorrentes, principalmente, das relações que

ebmentos desua elite têm de manter com vizinhos mais evoluídos, daquebra do seu isolamento

pela extensão da rede de comunicação c da elevação gradativa do nível de informação e

instrução de suas gentes. Nesta sociedade omodo de vida équase igual em uma família como

em outra. Cada indivíduo tem seu papel, conhece o outro, a quem está ligado muitas vezes por

laços de parentesco ou por íntimas relações sociais. Embora haja diferenciações de cultura,

riqueza ou posição social, todos se tratam com cordial respeito, sentindo-se seguros para expor

seus «pensamentos e manifestar com sinceridade sua opinião sobre lemas de interesse coletivo.

LASSWELL (1971), apreciando o "modus vivendi" dessa sociedade,

salienta que, "cada indivíduo ou pequeno grupo, ocupava olugar, talvez oseu, no campo, na

vila, no bairro da grande cidade". Estavam convencidos de que "certas operações, atividades

ou funções que são, por natureza mesmo especiais, não poderiam ser bem executadas sem
dotes também especiais. Essas atividades, como por exemplo, certos prazeres de caráter

artístico ou dispendioso, ou afunção de decisão sobre assuntos públicos, eram exercidos pelas
minorias qualificadas... Amassa não pretendia intervir, teria congruentemente de adquirir esses

dons especiais e deixar deser massa".

As populações que ainda hoje vivem sob este tipo de sociedade são

predominantemente rurais; nas grandes cidades, as que chegam indivíduos dessas áreas, por
diversos motivos, constituem-se, cm regra, aglomerados marginais, que procuram sempre e
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por todos os meios preservar as relações primárias cestreitas aque se haviam acostumados. A
evolução nas comunidades tradicionais se processa normalmente, sem grandes choques; dela
participam todos os seus membros, não havendo aostensiva imposição, aviolação brusca dos
hábitos edos "mores" que arevolução urbana provoca, BELTRÃO &QUIRINO (1986).

Para CARNEIRO (1981), à proporção em que uma comunidade vai se

integrando, começa arealizar-se com mesmo objetivo econômico cse manifestar social e
culturalmente, criando um meio de comunicação que envolve as relações com os semelhantes.
Ene relacionamento só pode ser alcançado se procurar introduzir amanifestação no pensamento

das pessoas, com participação adequada àresposta de conceitos inerentes aos seus valores.
Assim, o conceito deverá ser compreendido, c será aceito ou rejeitado de acordo com a
"autonomia de escolha", intrínseca aos valores que foram sedimentados culturalmente pela
comunidade. As mensagens, «maneira de sentir», "anseios", "intuição" serão analisadas se
estiverem caracterizadas em valores tornados sensíveis pelas experiências comuns, para serem

aceitas ou rejeitadas. Essas análises só chegam auma mesma conclusão se suas finalidades
são coerentes com uma liberdades no sentido de autonomia de escolha, ccujo respaldo não seja
simplesmente aliberdade individual, mas aquela cuja ressonância esteja cm seu meio, em sua
cultura., cm seu fim econômico ecm seu objetivo social.

Para FAGEN (1971), todas as funções desempenhadas no julgamento da

comunidade são realizadas em consonância com aarticulação de interesses eagregações de
interesses, de modo que asociedade c levada por meio da comunicação. Desta forma, o
julgamento das comunidades são instrumentalizadas na comunicação, de modo aobter o
consenso.

FAGEN (1971), estudando a estrutura da sociedade que pudessem ser

usadas como canais de comunicação para ofuncionamento do sistema, estabeleceu aseguinte

classificação:
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- organizações;

- grupos;

- meios de comunicação de massa;

- canais para articulação e agregação de interesses.

Consideram-se organizações formais aquelas que têm explicitas suas

finalidades, mantêm numa hierarquia de autoridade, uma estrutura com divisão de trabalho c

normas c padrões de desempenho pessoal. Outras características podem ser acrescidas.

Consideram-se essas como necessárias, já correlacionando a organização formal com os

elementos de uma organização burocrática.

"Entre os canais mais importantes de comunicação estão as instituições como

os pariidos políticos, os grupos de interesses, sindicatos e organizações de massas capazes de

unir as elites, a sub-eüte e vastos setores decidadãos. Damos o nome de canais de organização

„. :..„*;*..;.~-."r..«. •/.,..,.„ *;,-.,-. An ^^i>.»->^ ,1» n/*/in o íumrtrí/tnrlrt tr\rnl t? rvoinnnt a wlruliiraU 1/iJIIIHÍ^We.l LídJJL UJS\S, HO t^UlIljSU >.<o v.y«..-v o .,„(/>.. .....v... .^..... ~ . - Q • ~ , -•

permanente ou semipermanente, embora não necessariamente de funcionamento contínuo"

FAGEN (1971).

Assim, FAGEN (1971), considera a organização como canal de

comunicação, podendo afirmar que cia é usada de acordo com os interesses do grupo político

que o controla. Significa que desempenha papeis distintos cm situações distintas. Como

exemplo, pode-sc citar uma organização comercial aluando numa comunidade. Os lucros que

deseja alcançar interferem nos preços dos produtos, preços estes que serão estímulo ou

desestímulo ao consumidor. Este, não podendo determinar pela sua ação de comprador, no

mercado capitalista, senão numa parcela de informação, comprando ou não o produto, auxiliar

o próprio comerciante na revisão de sua política de preços, ajustando-a à demanda ou

incrementando sua capacidade de persuasão sobre o comprador, sempre c quando o

comerciante não possa por sua vez, interferir na política dos atacadistas c estes na dos
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intermediários. Uma rede de informações se estabelece, realimentando o sistema capitalista. E

os canais foram as organizações, BODERNAVE & CARVALHO (1979).

Atítulo de exemplo, o próprio consumidor pode organizar uma cooperativa,

oque implicaria na dinamização inicial informal de um grupo para com base cm princípios e

objetivos estabelecerem uma organização formal: acooperativa, FAGEN (1971).

Dentro desse enfoque, a organização, seja a nível local ou regional, opera

como canal de comunicações. Aorganização formal, enquanto estrutura administrativa pode

servir a distintos objetivos .

BORDENAVE& CARVALHO (1979), argumenta que os grupos informais

compreendem agrupamentos humanos com caráter de reduzidos permanência, com regras

implícitas c mais difusas dos grupos formais, aluando cm torno de um interesse. A
participação, enquanto filiação, nos grupos informais cacomunicação entre os membros éque
o torne estruturado, sem necessariamente incorporar aqueles elementos às características

burocráticas.

Éimportante perceber que mesmo as organizações formais possuem cm seu

interior grupos informais, originados ou por motivos de conveniência eamizades pessoais ou
em torno de algum aspecto particular objetivo que pretendem no âmbito da organização formal,

por exemplo: a cooperativa.

FAGEN (1971) acentua um aspecto relevante do papel dos grupos informais

como canal de comunicação. Assim, destaca: "Todavia, ao se comparar sistemas internos
(sistemas políticos), adistinção (entre organizações egrupos) se torna importante porque, à
medida que passamos do formato político mais aberto para omais normativo, encontramos
quantidade cada vez menor de atividades básicas de comunicação política desempenhados pelos
grupos, exceto nos níveis mais elevados de tomada de decisão.
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Para BORDENAVE & CARVALHO (1979), a preferência das elites pelos

canais de informação para a massa c as organizações formais repousa na sua perspectiva de

classe dominadora. Rejeitando a participação popular no processo decisórioe manipulando-a,

quando de seu interesse, as elites dominantes encaram com desprezo os grupos informais,

procurando sempre absorvê-los nas organizações formais ouorganizando-os formalmente seja

em nome da maior eficiência operacional, seja pela necessidade de anular o potencial político

que representam.

Já FAGEN (1971) destaca que os canais especializados para articulação e

agregação de interesses necessitam, para se manifestarem, de uma situação social "certa".

Significa que determinados acontecimentos de massa, grupais ou organizadores, criam

condições para que esses canais entrem cm funcionamento.

Pode-se trabalhar um exemplo para ilustrar essa classe de canais: o próprio

campo do planejamento do uso da comunicação. Na fase do diagnóstico, surge a necessidade

formal de se obter maior volume de informações sobre a população de uma determinada

comunidade. Para tanto, essa população pode ser motivada, por exemplo, a realizar um

autocenso, capaz de proporcionar a cia mesma informações objetivas que o problemalizcm e

criem oportunidade de pensar sem que fazer individual c grupai.

Arealização do autocenso pode representar um canal especial de articulação e

agregação de interesse. Seu caracter c transitório eassislcniático. Mas, para que esse canal
surgisse foi necessário ocorrer certas condições sociais, como a predisposição para o

autocenso. A "oportunidade" do autocenso torna presente na comunidade um canal de

comunicação relevante, capaz de permitir àpopulação incremento na sua consciência crítica

Por outro lado, fosse a técnica do diagnóstico a clássica Entrevista através de

questionário estruturado, entrevistas individualizadas, personalizadas, permitindo apenas ao
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analista a visão globalisla da realidade, não se teria gerado condições sociais para o surgimento

do canal decomunicação. Pode-se adiantar que a coisificação do entrevistado continuaria, ou

aumentaria ao ser novamente considerado como receptor, apesarde estar dando informações.

Receptor, porquanto foi induzido a respostas sem aconsciência crítica de seu papel na pesquisa

ou diagnósticocm realização.

Na expectativa dos canais especializados para articulação c agregação de

interesse vc-sc a presença potencial do grupo informal, da arregimentação de massa ou mesmo

da mobilização intensiva de agrupamentos humanos em situação de incomunicação para

realizarem uma prática capaz de livrar energia social que os torne canal de comunicação. Nesta

oportunidade pode-se entrar com os meios tcnológicos como rádio, jornal, etc, para reforçar a

comunicação longa, as regras de couiuin^ciyao se intcmgam, ma& .... up^n - r -*

encontrar-se inibidas pela situação opressora da própria sociedade das classes.

..[ Posto que HARLOW &COMPTON (1976) afirmaram que acomunicação

eficaz éoprincipal ingrediente para odesenvolvimento de uma organização,/FRIEDR1CH
(1980), citando Aristóteles, revela que os ingredientes da comunicação são essencialmente três:
apessoa que fala, odiscurso que faz capessoa que houve. Ratificando: -qualquer situação de
comunicação humana compreende aprodução da mensagem (discurso) por alguém (o que fala)
ea recepção dessa mensagem por alguém (o que ouve). Eque o propósito único da
comunicação éa transmissão de idéias. Ainda: - um dos pontos de maior importânica na
comunicação, capreocupação com apessoa que está na outra ponta da cadeia -oreceptor, alvo
ao qual tudo édestinado. Já que uma das principais tarefas do comunicador éanalisar bem seus
objetivos c especificá-los cm (ermos das realizações que pretenda obter. No entanto,
HALLIDAY (1987), adverte que os amplos recursos da técnica de comunicação devem ser bem
empregadas, no sentido social. Aintrodução de falsos valores poderá ocasionar na sociedade, a
manipulação destas em detrimento de manipulação para defender interesses alheios aos seus

\ membros, /a comunicação deve servir de instrumento que oportunlza às pessoas uma atitude

,
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crítica e reflexiva frente a realidade, com vista a que está inseri meios para viabilizar uma

/sociedade mais justa. /

2.1.2. Comunicação organizacional

Para WERTHEIN (1979), no sistema capitalista todaorganização depende da

rentabilidade dos produtos c/ou serviços que ela gera. Sua influencia no contexto social,

portanto, depende fundamentalmente dos meios de comunicação. Segundo FARIA &

SUASSUNA (1932), é através da boa comunicação que é possível obter uma boacoordenação

administrativa c social no sentido de manter as relações de troca entre a organização e seus

usuários.

Gerar consentimento, para GAUDENCIO TORQUATO (1986), c a meta

fina! da comunicação organizacional. Produzir aceitação, por meio de comunicação

expiessiva-caiociúiiài, ueve sei o ^uj^u.» ».ív_>.-> |<iwuooiuimu vjv..^ ..~cw. ~w... ~ j-~

empresas. Acomunicação visa obter consenso sobre um sistema de valores. Falhando o
consenso, resulta aanomalia para promoção da ordem cdo consenso. Àprimeira vista, pode

parecer que oconsenso se obtém pela supressão de elementos disruptivos, disfuncionais,
bloqueio de conflito. Não se trata de imprimir-se àcomunicação organizacional a tarefa de
excluir as forças de dcsagrcdação mas, ao contrario, oferecer aos membros da organização
meios para reforçar etrazer àlona seus valores básicos, numa forma de socialização adulta da

cultura.

j SA propósito, uma característica apontada por BREED (1971), éade que os
'media1 servem acertos propósitos societários eculturais, levando as pessoas a relações de
comunidade e ajudando na sua socialização no sentido de formas aprovadas de
comportamento. Os 'media' têm servido aesses fins através da glorificação dos lemas culturais
bãsicos, num apresentação positiva dos ideais grupais.
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THAYER (1976), chama a capacidade dos meios de comunicação em

promover consenso de funções integrativas. A explicação para esse fenômeno vem da própria

necessidade de ajustamento humano. Com mensagens acumulativas e auto-organizadoras, o

homem mantém o grau necessário de equilíbrioconsigo e com o meio ambiente, estabelecendo

uma reiação situacional entre o conceito que faz de si com o de outros.

Para FARIA & SUASSUNA (1982), algumas condições se tornam

necessárias para que a comunicação preencha as funções integrativas que desempenhe as

principais formas ou canais de comunicação entre as pessoas nas organizações, demonstrando

sua utilidade, seus objetivos. Porém, os caminhos nem sempre frui livremente, devido a um

conjunto de infuêneias que desviam seu curso ouse transformam numa seqüência de barreiras.

Estas barreiras parlem da dificuldade de conciliar os objetivos organizacionais com os das

pessoas, pois estas últimas tendem a reagir de forma diferente aestímulos comuns, cm função

de temperamento, caráter, cultura c demais valores c necessidade de afirmação pessoal. As

necessidades humanas são múltiplas e crescem à proporção que se desenvolve o raciocínio, a

capacidade o "status" dentro da organização c na sociedade, fazendo surgir novas formas de

satisfação material ou não. Ea adaptação aos objetivos da organização não ocorre na mesma

velocidade, o que impede que se pretenda obter uma harmonia plena c efetiva entre os

propósitos individuais e organizacionais.

Para GAUDENCiO TORQUATO (1986), o fluxo comunicativo buscará as

práticas c convenções adotadas pela. organização, evitando-se conteúdos e linguagens

dissociadas do seu meio. Dcvc-se estabelecer efetiva integração entre os fluxos horizontal c

vertical, que constituem as principais fonte de manutenção do sistema organizacional,

comprccndcndo-sc que, no nível interpessoal, as relações são eminentemente horizontais cnão
verticais, cque, no nível estrutural, as relações são eminentemente verticais. Mais confiança,

autonomia no nível intrapessoal, para que as relações interpessoais prossam se efetivar num
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clima de respeito mútuo, sem conditos. Eprocurar descobrir a natureza e os tipos de canais dè

comunicação melhores para as ligações com as diversas posições da estrutura. Esses são

alguns pré-requisitos para o estabelecimento da integração na organização.

O conjunto de medidas acima enquadra-se nos moldes delineados por

LIKERT (1971), em suas pesquisas sobre novos padrões de administração. Os contornos

desses padrões realçam um princípio que justifica acriação de urna estrutura de comunicação

ampla para a organização. Éo princípio que LIKERT (1971) cognomina do "relações
solidarizantes" c que pode serassim sintetizado:

"Aliderança eoutros processos da organização devem ser de tal ordem, de

fonna a assegurar que cada membro, à luz da sua formação anterior,

conceituações de valores eexpectativas, tenha omáximo de probabilidade de
considerar toda interação e toda a relação com a organização como uma

experiência soUdarizante ecapaz de construir econservar seu senso de valor e

importância pessoal."

Esta posição, de acordo com GAUDENCIO TORQUATO (1986), demonstra

que aadministração só fará pleno uso das capacidades potenciais de seus recursos humanos,
quando cada pessoa, numa organização, for membro do grupo, operando eficientemente, tendo
um alto senso de lealdade grupai. Como se vê, destaca-se oconceito de efetiva integração

comunitária, expressa por meio de termo soUdarizante, cujo teor quer significar os valores, as
meias, as expectativas, as aspirações do indivíduo, identificados com as experiências que

tenham de desenvolver na organização, sem grandes conflitos.

Aorganização, neste sentido, deve atentar para anecessidade dos critérios de
eficácia c eficiência organizacional para viabilizar oconjunto do termo soUdarizante dos

membros societários.
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KATZ &. KAHN (1970) estudaram a eficácia organizacional com a

perspicácia de quem não se arrisca apenas a apresentar o "modus operandi", definindo-a da

seguinte maneira: "eficácia organizacional ca extensão em que todas asformas de rendimento

para a organização são maximizadas". Isto6 conseguido por uma combinação da eficácia da

organização enquanto sistema, e seu êxito cm obter condições de que necessita. BUCKLEY

(1971) aponta que a questão se concentra num dos componentes básicos da eficácia: a

eficiência. KARZ & KAHN (1970), cm favor de compromissos maiores da organização para

com o seu desempenho operacional c social, como retribuição aos que lhe deram vida,

organicidade ccrescimento, identificando-se com oideário que posiciona-a ao lado dos deveres

c compromissos sociais. Com uma contribuição mais didática, HERSEY &BLANCHARD

(1970) apontam três tipos de variáveis a influírem na eficiência organizacional. O primeiro

conjunto agrupa variáveis causais, independentes, como as estratégias de liderança, as

habilidades, o comportamento e as decisões administrativas, os programas c a estrutura

nrannívapinnâi' n s^cnindn fino inclui as variáveis intervcnienles. aue representam a condição

atual doestado interno c se refletem em suas capacidades, como motivações, comunicações

capacidade de interação eoterceiro grupo abrange as variáveis de produção, dependentes, que

refletem a realização da organização, tais como produção, custos, vendas, "lucros", relações

com sindicatos, etc.

Em suma, analisar a eficiência seria percorrer a eficiência de cada variável.

Isto seria no mínimo desejável para se estudar oequilíbio das forças nas organizações: forças de

impulso, de um lado, que empurram aorganização para ocrescimento, cforças de restrição de

outro, que procuram conter o impulso, pela apatia, hostilidade, sua manutenção, etc.

O estudo de variáveis da eficiência é importante, também, para se obter a

integração de objetivos na organização, fazendo-se com que os objetivos dos participantes se

aproximem dos objetivos da organização.
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-Cabe à comunidade realizar uma parte dessa tarefa, a de integração de

objetivos, por meio do uso adequado de formas, métodos, processos c canais, selecionados

dentro sistema formal e informal de comunicação.

2.1. Orientação metodológica

2.2.1. Estudo de caso

Para TRIVINOS (1987), entre os tipos de pesquisa qualitativa, talvez o

estudo de caso seja um dos mais relevantes. É uma categoria de pesquisa cujo objeto c uma

unidade que se analisa aprofundadamente. Este categoria determina, segundo VILAS BOAS

(1992), dois procedimentos difercnlcsalravcs dos quais os princípios teóricos desenvolvidos

pelas ciências sociais podem retornar à realidade que lhes deu origem. Um destes

proccdimcnlos fundamentou-se nos "modelos", através dos quais o pesquisador estabelece

conexões, admitidamence simplificadas, entre fenômenos em termos dos princípios teóricos

abstratos por ele empregados. Outro procedimento constitui-se no exame de um conjunto de

ações cm desenvolvimento c visa mostrar como os princípios teóricos se manifestam nestas

ações.

Neste sentido, ALENCAR (1986), considera que nem todos os

pesquisadores desta área de conhecimento reconhecem o estudo de caso como um método

legítimo de investigação. Um dos principais argumentos que condicionam este posicionamento

metodológico relaciona-se com a pequena abrangência do estudo de caso com o "survey" de

ampla amostra. Associado aeste argumento, está a idéia de que oestudo de caso não permite

generalizações. No entanto, a grande vantagem do estudo de caso eslã no conjunto de

informações mais detalhadas que opesquisador pode obter, cm confronto com as informações
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mais superficiais obtidas através de um •survey*. Mas, mais do que de ordem metodológicas
que tornam os estudos de caso técnicas válidas de pesquisa, assentam-se nas seguintes

considerações:

a-os estudos de caso podem ilustrar generalizações que foram estabelecidas caceitas. Ainda
que cies sejam pouco abrangentes, as generalizações podem ganhar novos significados cm

diferentes contextos;

b-oestudo de caso jxode consliluir-sc cm um teste de uma teoria que, embora aceita como uma

verdade universal, necessita ser comprovada em todas as instâncias; ao estudar uma situação

específica através de uma hipótese derivada da teoria, os resultados obtidos podem invalidá-
la, ainda que cm instância particular;

iStudo de caso pode conduzir ageneralização. Relações entre circunstâncias observadas a

partir de um único estudo de caso, podem surgir conexões que necessitam ser exploradas em
outras instâncias Assim, os resultados de um único estudo de caso pode estimular a

formulação de hipóteses que orientarão novas pesquisas, cujos resultados poderão conduzir

a generalizações.

Além de tais considerações, ALENCAR (1986) observa ainda que os estudos

de caso adicionam dimensões totalmente diferentes aos fundamentos do conhecimento:

a-ao mostrarem que as 'coisas' podem ter grandes variações em diferentes circunstânicas,
bem como complexidades múltiplas, os estudos de caso ilustram oquanto as variáveis

laniputadas cm modelos cteorias abstratas são, na prática, envolvidas pela ação humana;

c - o est

manii

b-assim, ainda que não fosse possível oestabelecimento de generalizações amplas, os estudos
de caso podem estimular abusca por situações mais tangíveis do que as oferecidas pelos
modelos e teorias, mostrando como as situações são compreendidas, avaliadas c

manipuladas pelos seres humanos.
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Esta pesquisa foi realizada através de observações participantes c estudos de

documentos da cooperativa pesquisada.

2.2.2. Área da pesquisa

A pesquisa foi desenvolvida cm uma cooperativa agropecuária, situada na

região fisiográfica sul do Estado deMinas Gerais. Esta região ocupa umaextensão territorial de

54.534 Km2, com uma população de 2.523.727 habitantes, sendo 63,8% urbana • 36,2%

rural, conforme dados coletados no censo de 1991 pelo IBGE, Relatório IBGE (1992).

Segundo a Superintendência de Coopcralivismo da Secretaria do Estado de

Minas Gerais - SUDECOOP, em 1992, a região apresentava 56 cooperativas, sendo 41 de

produtores rurais,7 de créditose 1 escolar.

O sistema de comunicação telefônica da região, segundo aTELEMIG (1992),

possui 32.500 assinantes, linhas residenciais e comercias c de 1.530 linhas de aparelhos

coletivos.

Quanto aos meios de comunicação de massa, a região apresenta, em suas

áreas urbana-s 87% de residências com aparelhos de televisão, e nas áreas rurais 23% das

residências. Em relação aos aparelhos de radio, nas áreas urbanas 96,8% c nas áreas rurais

86%, das residências possuem este veículo decomunicação de acordo com o censo de 1991,

realizado pelo instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas - IBGE, Relatório IBGE (1992).

A malha rodoviária liga a região aos principais centros estaduais e nacionais.

A facilidade de transporte é verificar-se pela existência de linhas de ônibus que, diariamente

ligam as principais cidades regionais com Belo Horizonte, São Paulo c Rio de Janeiro. Tal
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facilidade de transporte é explicada, em parte, pela posição privilegiada do sul de Minas Gerais,

que o torna relativamente equidistantes dos referidos centros urbanos , DNER (1992).

A distribuição fundiária é singular cm relação h do Estado : 65% das

propriedades tem área ate 50 ha; 23% com área ale 100 ha co restante com área ate 500 ha. Ea

região do Estado comcaracterizada divisão de terras,notadamente realizada ao longo dos anos

pela partilha por herança familiar. (Censo de 1991, realizado pelo IBGE, Relatório IBGE -

1992).

Oaspecto climático é homogêneo, classificando-se como clima mesotérmico

(classificação de Koeppen). Aestação chuvosa incia-se em setembro, prolongando até abril
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estão entre 17° e 23°C (graus centígrados). Aunidade relativa anual é de 77,8%, com mínima

de 74,2% c máxima de 83%, conforme IBGE (1992).

Sitam-se na região as barragens de Furnas, Camargos, Peixolos e llutinga,

com o objetivo de gerar energia elétrica, dentre as 8 (oito) existentes no Estado de Minas

Gerais, IBGE (1992).

A atividade econômica da região concentra-se na agropecuária (bovinos,

suínos c aves) c na agricultura (arroz, milho, feijão, cilrus, horticultura e principalmente, o

café). Segundo dados do IBGE (1992), a agropecuária participa com 27% da produção

estadual, sendo que provém 34,2% do leite e 19% da carne produzidos no Estado. Orebanho

bovino participa com 16,3%-, osuíno 13,5% cavicultura, corte e postura, com 19,2% do total

estadual. Aagricultura participa com 34,5%. Dados da COCAMIG (1992), informam que a

região produz 37% do café no Estado, com uma pauta de exportação da última safra de 64%.
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A região determina ainda um avançado parque industrial nas áreas de

autopeças c aviação. O comercio é bastante diversificado e é gerador de significativa renda.

Secretaria do Estado da Fazenda (1992).

Segundo dados daSecretaria de Estado da Educação (1992), a região contém

4.225 estabelecimentos escolares de Io grau, sendo 1.013 urbanos e 3.212 rurais, com cerca de

1.500.000 alunos matriculados; c 2° grau detém 373 estabelecimentos, sendo, 371 urbano e 3

rurais. O 3o grau, segundo a Editora Abri!, Guia do Estudante, 1992, informa que a região

possui 78cursos de graduação, distribuídos cru 27 municípios.

A densidade demográfica da região é sensivelmente superior à média do

Estado, tendo 41,2 habitantes/Km2contra23,7 habitantes/Km2, IBGE(1992).

Segundo a secretaria de Estado da. Fazenda (1992) a região participa com

1L5% do Produto Interno Bruto - PIB, do Estado.

2.2.3. A cooperativa selecionada

Considerando-se o propósito de se pesquisar a comunicação organizacional

cm cooperativas, notadamente polo caráter pluridimensional deste tipo de organização, haveria

de se trabalhar um número maior de cooperativas, objetivando um maior volume de

informações. No entanto, considerando-se o problema de pesquisa eoobjetivo deste trabalho,

julgam-se conveniente que pesquisando uma cooperativa agropecuária que prestasse um

número diversificado de produtos e serviços e contasse com uma estrutura satisfatória, obter-

sc-ia as informações necessárias. A exemplo de CÉSAR (1978), sobre os estudos de

LAWRENSI &LARSCH, preferiu-se omitir o nome da cooperativa c do município sede, no
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sentido de sentir-se à vontade na análise dos dados coletados e, para poder se lazer

interpretações realistas das informações e observações coletadas.

A cooperativa selecionada foi constituída em 03 de maio de 1953, com 22

associados. Inicialmente, o objetivo era suprir as necessidades de consumo aos seus

associados. A iniciativa de sua constituição nasceu de um grupo de produtores rurais,

assessorados por funcionários do poder público. Seu funcionamento deu-se a partir de 20 c\c

fevereiro de 1954, após registro no Instituto Nacional de Colonização c Reforma Agrária -

II4CRA, com autorização para operar apenas no setor deconsumo agropecuário c agrícola. Em

30 dejaneirodo 1974, com um novo registro no INCRA, ela obteve autorização paraoperar na

área de produção e prestação de serviços aos associados.

Em 1992, época que foi realizada esta pesquisa, a cooperativa possuía um

quadro social de 572 associados produtores de leite, sendo que 322 associados eram residentes

c domiciliados no município sede da cooperativa. O quadro de funcionários era composto ôc

122 pessoas. A estrutura física compunha-se de um parque industrial, onde localiza-se a

indústria de laticínios para resfriamento c pasteurização do leite, industrialização de queijo tipo

mussarela, manteiga c doce; indústria de ração c de sal mincralizado. Todos estes produtos têm

uma marca. Ainda na área do parque industrial, encontra-se o setor de armazenamento de

grãos, máquina de beneficiamento decafé, oficina mecânica para tratores e caminhões e posío

de combustível.

Acooperativa possui urna concessionária de tratores c implementos agrícolas,

com oficina autorizada. Um açouguc e um supermercado de gêneros alimentícios, farmácia de

medicamentos humanos, ainda, posto de venda de insumos agropecuários c agrícolas c

utensílios.

A cooperativa é ainda proprietária de uma patrulha molomecanizada,

caminhões para transporte de leite, veículos utilitários, etc.
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Sua estrutura burocrática apresenta uma central de PABX. FAX,

computadoresde última geração.

A prestação de serviços compreende: assistência veterinária, assistência à

comercialização de grãos, em convênio com a Bolsa de Mercadoria de Uberlândia - MG,
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motomecanizada móvel.

A produção média, de leite entregue pelos associados na plataforma é de

45.000 litros diários.

Acooperativa mantém 7 filiais para venda de matéria! de consumo e utensílios

nos municípios vizinhos.

2.2.4. Coleta e análise dos dados

Os dados foram coletados no ano de .1992, através de entrevistas semi-

estruturadas como técnica de coleta de informações. As questões apresentadas tiveram por

objetivo captar a percepção dos entrevistados sobre a comunicação organizacional formal no

âmbito da cooperativa enquanto empresa, c sobre a comunicação informal, no âmbito da

cooperativa enquanto associação de pessoas.

Os entrevistados foram os membros da diretoria, os chefes dos diversos

setores da cooperativa, c, principalmente, os associados. A amostragem de associados

entrevistados, foi de 20% daqueles residentes c domiciliados na sede do município, escolhidos

ao acaso, sem adoção de estratificação por quantidade de leite produzido ou de tamanho de área.

Justifica-se este procedimentos ao considerar-se a técnica de entrevista ao acaso e pelo próprio

objetivo da pesquisa.
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A análise se estruturou no objetivo do presente trabalho, ou seja, nos

processos e técnicas da comunicação organizacional, desenvolvidos na administração da

cooperativa pesquisada e na relação desta com os seus associados.
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3. RESULTADOS DA PESQUISA

Neste capítulo estão expostos os resultados obtidos por esta pesquisa,

constando de duas seções. Na primeira.seção, procedeu-se à análise da comunicação

organizacional formal da cooperativa, isto é, dos seus aspectos enquanto empresa, na segunda

seção, analisou-se acomunicação informal, baseando-se no aspecto de associação, ou seja, no

processo de formação de grupos de pessoas associadas àcooperativa. Ao considerar ocaráter

pluridimcnsional da cooperativa, por seus aspectos simultâneos de empresa econômica ede

associação de pessoas, onde as suas atividades ultrapassam a dimensão econômica e penetram

significativamente no campo social, este fato tem, como contrapartida, algumas dificuldades,

que se refletem especialmente na área administrativa. Coube aqui, analisá-la com base não

apenas no âmbito da administração, mas também nos aspectos que revelem asolidariedade dos

associados com as atividades da cooperativa, e destes entre si.

3.1. Comunicação formal

a) Assembléia Geral

A Assembléia Geral é o órgão supremo da cooperativa. No que se revele o

caráter pluridimcnsional da cooperativa, éatravés da sua instalação que a presença de seus

associados se torna importante. Por isso, é o momento de união das pessoas que a

constituíram, que vivem em função dela, que depositaram toda asua confiança esegurança de
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sua vida produtiva na cooperativa. Este é o seu objetivo, pois, quando da sua convocação, há

uma pauta a ser discutida que é do interesse de todos os associados. Apresença dos associados

é importante no sentido de conhecer os atos administrativos da diretoria edar-se oparecer sobre

os seus negócios. Aaprovação ou não destes atos administrativos, é direito e dever de todos os

associados.

Estatutariamente, a diretoria da cooperativa tem que divulgar, através dos

meios de comunicação de massa existente eacada associado por intermédio de circular, oedital

de convocação da Assembléia Geral. Oedital deve conter todas'as informações necessárias tais

como: local, horários ea pauta a ser tratada, com um mínimo de dez dias de antecedência.

A instalação da Assembléia Geral da cooperativa, é a ocasião da maior

importância para apresença dos associados. Éna sua realização que pode-se verificar aeficácia

dos atos administrativos e dos negócios realizados peladiretoria.
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exercício social do ano civil de 1991, foi realizada no dia 29 de março de 1992, em terceira

convocação, com a presença de 23 associados de um quadro social composto por 572

associados.

A diretoria dacooperativa cumpriu todas as formalidades estatutárias (como

elaboração correta do edital de comunicação, informando dia, local, horários das respectivas

convocações e pauta doas assuntos a serem discutidos e votados). Oedital foi amplamente

divulgado através dos meios possíveis de comunicação de massa locais, e encaminhado por

circular para cada associado, eafixado nos locais mais freqüentados no recinto da cooperativa.

Em terceira convocação, com o "quorum" mínimo para instalação da

Assembléia Geral Ordinária, foi dado início aos trabalhos. A administração preparou um

documento sobre toda a pauta da Assembléia, que foi distribuído para cada associado presente.
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A mesa diretora dos trabalhos fez uma apresentação do seu conteúdo, balancetes, balanços, etc.

Realizada esta apresentação, passou-se à votação dos documentos em pauta, sem nenhuma

intervenção dos associados presentes, que permaneciam passivos, dando a entender que

aprovavam tudo, sem nenhum questionamento.

Tratando-se a Assembléia Geral Ordinária da instância maior de comunicação

entre dirigentes e associados, notou-se um enorme vazio e a omissão do quadro social. A

oportunidade de dialogar sobre os atos administrativos da cooperativa foi improdutiva. Dadoà

giande complexidade dos balancetes e balanços apresentados, os associados se desinteressaram

de participar, como atestam os depoimentos a seguir:

"Os diretores não nosdão a palavras, para nossas sugestões"

(Depoimento de associado) •

"Compareço para tomar conhecimento dosassuntos tratados, mas fico no meu canto.

Eles complicam, falam difícilque nadaentendo".

(Depoimento de associado)

"Existem cooperados afoitos que tomam a palavra a todo instante e estes são os que

dominam e aprovam as coisas,parece que é coisa ensaiada"

(Depoimento de associado)

"Não adianta nossa presença, as decisões são de comum acordo, prontas pelos

dirigentes"

(Depoimento de associado)

Ao analisar os reflexos da Assembléia Geral Ordinária, notadamente o

número de associados presentes e a inibição dos mesmos no momento de se manifestarem,
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observa-se que o grau associativista da cooperativa se revela pela não formação de grupos e a

-X. falta de relações solidarizantes./ Notou-se ainda que a comunicação organizacional formal,

através de sua estrutura organizacional cada vez mais complexa, inviabiliza o princípio da

comunicação efetiva e do controle democrático da cooperativa por parte dos associados. Isto

significa que as opiniões e inquietudes dos associados, centro c atores do processo, exercem

um papel fundamental na definição do próprio processo de comunicação. Em outras palavras,

os associados são sujeitos do processo e não simples objetos dele. O grau de maturidade

alcançado permite ao associado aceitarou rechaçar as idéias, os valores e experiências do grupo

social no qual está inserido. Àcomunicação cooperativa só lhes resta a decisão livre e soberana

de apoiar ou não as atitudes ou atos da administração.

o processo de comunicação cooperativa só pode se desenvolver a partir da

situação real em que vivem e trabalham seus associados. Significa dizer da situação concreta,

real cm que se encontra a cooperativa. A intensidade, qualidade e conteúdo do processo de

comunicação depesáe da evolução cm nnp a cooperativa se encontra. Nãoé possível transferir,

mecanicamente, experiências que correspondem a outras etapas de desenvolvimento

organizativo. Porém, se não é possível imaginar o sistema de comunicação cooperativa isolado

da realidade do grupo associativo quea constitui, suaadminstração tem o dever de repensar as

suas atitudes. É através de um programa de comunicação cooperativo, que a organização irá

obter maiorpresença de seus membros. Não fazer as imprescindíveis relações entre as partes,

empresa e associação, significa cortar as possibilidades de realizar um autêntico trabalho de

comunicação com os associados.

A cooperativa pela suaestrutura organizacional e pela sua condição sócio-

econômica deve possiblitar um fluxo de comunicação oportuno, bem canalizado c

relroalimentado. Porém a experiência revelou que existem falhas neste processo devidas,

fundamentalmente, à inadequada estruturação dessa função, além das falhas nos métodos de

comunicação mencionados.
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b) Estatuto

A rigor o estatuto da cooperativa deveria ser mais conhecido e discutido pelos

associados. É a carta regia da cooperativa, onde contém todos os instrumentos de

funcionamento da organização, enquanto, empresa e associação. Seu texto, realmente, é de

difícil compreensão por parte da maioria dos associados. \ época de sua elaboração, exigia-se

um formalismo jurídico em consonância com a legislação cooperalivista em vigência até a

presente data. Porém, ele traz no seu bojo todo o intrumental para o desenvolvimento

organizacional e social da cooperativa, porém, para maior dinamizaçao ecompreensão entre os

associados, há necessidade de uma nova redação, não formal. Os órgãos de fomento ao

cooperativismo, há muito já realizaram tal trabalho, apresentando em forma de revista com

ilustrações, "folders" etc. Estes documentos são de grande importância para todos os

associados da cooperativa, poique explica cili linguagem accssivci; corno lUncicna unia

cooperativa. É de fácil entendimento e leva o associado a se comunicar mais com a

cooperativa, além de desejar a necessidade do associado sentir-se mais presente nos seus

eventos. Para atingir este objetivo é necessário que a cooperativa tenha funcionários

capacitados, e que faça um trabalho de comunidade, formando grupos de associados. Porém

este trabalho tem que ter oapoio irrestrito da sua diretoria, para que alcance o efeito desejado.

Por quanto, é um trabalho enriquecedor para os grupos c para a própria valorização destes para

com a cooperativa. Este tipo de comunicação é denominado "comitê educativo". Mesmo

tratando-se de um trabalho onde predomina-se a comunicação informal, estatutariamente, ele é

formal, com base no Artigo 28 da lei 5.764/71.

Em razão denão existência deste tipo de trabalho na cooperativa pesquisada,

observou-se um grande desconhecimento sobre cooperativismo por parte do seu quadro

associativo, conforme alguns depoimentos:



"Não conheço o estatuto, nunca tive oportunidade de ver e ler"

(Depoimento de associado)

"Vi um, uma vez, achei complicado e deixei para lá"

(Depoimento de associado)

"Éalei da cooperativa, infelizmente não tenho tempo, nem cabeça para conhecer"

(Depoimento deassociado)

"Associei-me à cooperativa, mas não conheço este estatuto não"

(Depoimento de associado)

Observou-se ainda, que a cooperativa, afãde sobreviver à competição com
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operacionais de que se valem as demais empresas, pretendendo, deste modo, atingir graus de

eficiência econômica compatíveis com as situações de mercado, com que se defronta. Isto

resulta na transformação gradativa da cooperativa cm organização de porte e de estrutura

organizacional cada vez mais complexa, o que pode levá-la a inviabilizar o princípio da

comunicação e do controle democrático da organização por parte de seus associados. Em

outras palavras, na medida em que acooperativa se expande enquanto a empresa consolida sua

sobrevivência em meio a uma ordem essencialmente competitiva, ela tende a sedescaracterizar

como cooperativa, porquanto inviabiliza um dos princípios básicos que adefine como tal.

c) Publicidades da cooperativa

Acooperativa pesquisada promove publicidades constantes dos produtos que

industrializa e vende sob marca registrada. São eles: leite pasteurizado, doce de leite, queijo
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tipo mussarela emanteiga Os principais veículos de comunicação de massa do seu município

sede veiculam regularmente anúncios publicitários da cooperativa, os veículos de comunicação

de massa utilizados são: jornais, "out-dors" e rádio.

No rádio, a cooperativa patrocina um programa matinal diário, oportunidade em que é

veiculada a publicidade de seus produtos, citando-se a marca registrada, e também notícias

sobre a sua estrutura física.

Nos jornais, a publicidade é apenas um destaque da sua já reconhecida marca registrada.

O mesmo modelo de destaque aparece cm "out-doors. Porém ao contrário dos programa

radiofônico, ou dos jornais, este meio não é um meio seletivo. Atinge a toda e qualquer

pessoa, é praticamente impossível selecionar clientes cm perspectiva. Como meio, o "out-

doors'" é imncomparável para se fazer conhecer rapidamente uma marca registrada. Contudo,

raramente é empregado isoladamente, sim em apoio de outras mídias.

Todavia, no sistema capitalista, toda empresa depende da rentabilidade das

mercadorias e serviços que ela gera. Sua influência no contexto social, portanto, tende a

aumentar o consumo que a favorece. Os meios de comunicação de massa são industrias que

vendem serviços de publicidade. Portanto, os meios de comunicação em sua estrutura

funcional, são um apêndice do sistema produtivo.

Acooperativa, enquanto empresa, tem que promover seus produtos e tornar-

se cada vez mais conhecida do grande público os seus produtos. Sua marca registrada é um

fator importante para que ela possa vender os seus produtos. Porém, acooperativa não é uma

empresa capitalisla, ela é também uma associação de pessoas, que contribuem diretamente para

que o produto seja elaborado e colocado no mercado. Aí é que entra o papel social do

associado, notadamente, preterido nas publicidades, conforme observação feita. Em nenhum

momento, os associados são lembrados para demonstrar que partem deles a motivação e o



fornecimento da matéria-prima para confecção dos produtos propagandados: Notou-se que a

publicidade tem porobjetivo único divulgar os produtos industriais e levar até a opinião pública

informes sobre o crescimento e desenvolvimento da cooperativa-empresa.

A cooperativa, enquanto empresa 6 inserida na área empresarial, tem que se

promover, para podercompetir com seus produtos no mercado disputado com outras empresas

capitalistas.

Este procedimento é necessário para eficácia de sua administração, enquanto

potencial transformador da matéria-prima de seus associados cm produtos rentáveis. É uma

segurança para os seus associados, na medida que apresenta resultados cconômicos-

finaneciros para resguardar o patrimônio da empresa e da associação das pessoas envolvidas

nos negócios da cooperativa. Em suma, é uma garantia de comercialização dos produtos

beneficiados pela cooperativa para que esta restitua aos seus associados, os valores auferidos de

sua matéria-prima.

Contudo, as mensagens transmitidas ao grande público deveriam conter uma

alusão aos seus forncccdorcs-associados, mostrando que o trabalho para beneficiamento do

produto foi realizado de forma associativista, fortalecendo o cooperativismo e valorizando o

associado.

d) Informativo da cooperativa

A cooperativa pesquisada edita, há oitoanos, um Informativo no tamanho de

lablóidc, impressão tipográfica, de quatro a.oito páginas dependendo do volume de matérias

publicadas e de periodicidade mensal. A sua distribuição é gratuita aosassociados e entregue

ao mesmo na remessa de retorno dos vasilhames de leite ou no balcão de venda de insumos e

utensilhos.
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Para realizar uma análise do informativo da cooperatva, procedeu-se a

verificação do conteúdo do Informativo. Para tanto, fêz-se a leitura, descrição e análise das

edições de 1992, ou seja, dos números de janeiro a dezembro de 1992.

Em síntese, estes foram os principais tipos de matéria publicada:

• relação dos maiores fornecedores de leite - todos os números;

• poesias, crônicas c contos - todos os números;

• receitas culinárias - todos os números;

• aniversariantes do mês (só dos funcionários) - todos os números;

• classificados gerais - - todos os números;

• quantidade deguias distribuídas paraassistência médica e odontológica - - todos os

números;

• notícia do Sindicato Rural patronal - - todos os números;

• notícia sobre os melhoramentos, avisos e serviços da cooperativa - - todos os

números;

• informações técnicas veterinárias e/ou laticíncos - todos os números;

• "slogans" sobre cooperativismo - todos os números;

• edital de convocação para a Assembléia Geral - um número.

O Informativo da cooperativa não é um meio de comunicação real entre a

cooperativa e seus associados, por diversos motivos, tais como:
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-alinguagem utilizada é bastante técnica, inacessível àmaioria dos associados;

-arelação dos maiores fornecedores de leite torna esta matéria bastante elitista. A maioria dos

associados não constantes desta lista se sente constrangido ou,até mesmodiminuído, pois sua

estrutura de produção inibe-os de chegar até lá...;

- as poesias, crônicas e contos não são aquelas provenientes do ambiente rural, são textos às

vezes complexos para os associados ealinguagem é bastante urbana e refinada;

- as receitas culinearias leva, namaioria das vezes ingredientes próprios dos hábitos urbanos.

Para o ambiente rural estas receitas tem que ser próprias do seu meio, notamento, no sul de

Minas Gerais, onde existem uma culinária tradicional e formada, de onde a matéria-prima e os

ingredientes são obtidos no próprio terreiro de propriedade. Éum costume secular, que atorna

famosa como "comida mineira",
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adata de aniversário jde cada associadodeveria ser arazão central da mesma

-aseção de classificados éaúnica que conta com aparticipação dos associados interessados

em vender, comprar ou trocar, e até mesmo em forma de "escambo" de bens e produtos

agropecuários;

- as notícias do sindicato rural, dar aentender que todos os associados são patrões, o que não é

verdade. Grande parte do processo produtivo dos associados éainda um trabalho familiar, não

caracterizando vínculo empregatício. Éuma seção que não deveria constar no Informativo da

cooperativa. Os associados que possuem mão de obra de terceiros são associados ao

Sindicato, e, podem solicitar as informações devidas aeste órgão classista;

- as notícias da cooperativa, notadamente, as alusivas ao melhoramento e modernização da

cooperativa são sempre manchete. Isto demonstra otrabalho realizado pela administração. Sua
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importância se destaca considerando que, as ações administrativas têm se voltado mais para o

crescimento físico dacooperativa, o que, além de fortalecer o patrimônio físico, amplia o rol de

serviços para os associados;

- as informações técnicas são de modo geral, pertinentes e úteis, porém, são apresentadas em

linguagem técnico científica de difícil compreensão pela maioria dos associados;

- nos "slogans" enfatizando as qualidades c vantagens do cooperativismo, sua filosofia e

doutrina, não se observou, no período, nenhuma ênfase às relações solidárias dos associados e

da cooperativa, ou entreêlcs próprios. Por exemplo:

"Comunidade ativa:fortalecimento da cooperativa"

(slogan do Informativo)

"A cooperativa se revela pela ação conjunta, livre c voluntária"

(slogan do Informativo)

"Serenidade epaciência geram equilíbrio. Cooperado, dê sugestões àsua cooperativa.

Esteja presente nos momentos mais importantes. Cooperar é participar, é agir, é

crescer, éfrutijicar".

(slogan do Informativo)

"Cooperativismo: uma filosofia de vida"

(slogan do Informativo)

A análise do Informativo da cooperativa, revela que o referido Informativo

não é um meio de comunicação real da cooperativa com o associado por causa de sua linguagem

urbana e a pauta de temas c das seções apresentadas, que não condizem com o movimento
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associativista. Acomunicação seria real se a linguagem do Informativo fosse condizente com a

da maioria dos associados. Mais, um Informativo cooperativista, têm que mostrar e ser a cara

dos seus associados, o que não acontece. A linguagem c oscostumes rurais diferem do urbano

por características singulares. Oassociado produtor rural, está ligado diretamente aos costumes

e linguagem deseu meio. A redação e editoração do Informativo deveria ser realizado por um

profissional acostumado à vida do campo. OInformativo poderia ser melhorado se houvesse

um trabalho de comunicação cooperativa, a nível das comunidades onde vivem os associados.

Desta forma a estrutura do Informativo da cooperativa seriaadaptada às realidades vividas no

campo.

3.2. Comunicação informal

A relação de comunicação entre a cooperativa c seus associados apóia-se

fundamentalmente na comunicação formal./ Os associados quando desejam se comunicar com a

cooperativa, são obrigados a ir até sua sede para informar-se sobre preços, medidas

administrativas, pagamento, etc. As informações solicitadas são realizadas pelos funcionários

que trabalham no balcão de venda de insumos e utensílios. Um contato com a diretoria é muito

difícil para a maioria deles. No escritório central, às vezes, se consegue informações , desde

que o gerente esteja disponível. A comunicação mais comum é "boca-a-boca", entre os

associados e funcionários mais receptivos e detentores das devidas informações. Quanto

aspectos de associação, não se observou que sejam objeto de diálogo entre associados, ou entre

a administração e os associados.

Todos os associados, seres humanos que são, têm capacidade comunicativa

consciente e responsabilidade no trabalho produtivo ou na vida social. Podem tomar decisões

com relativa independência c liberdade. Eles têm elementos culturais que lhes permitem

expressar odesenvolvimento de suas capacidades pela própria cultura adquirida para conseguir

v
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uma mudança na sua condição pessoal e social, contribuindo, assim, na transformação da

comunidade da qual faz parte. O grau de maturidade alcançado lhe permite aceitar ou rechaçar

as idéias, os valores c experiência do grupo social no qual esta inserido. Ele senteeste direitoe

exige respeito./ Àcomunicação cooperativa só lhe resta apoiar, estimular e instrumentalizar a

decisão livre e soberana do associado em relação ao seu próprio meio. Levando-se em conta a

situação efetiva do associado, suas possibilidades e limitações, o processo de comunicação

cooperativa só pode se desenvolver a partir de um diagnóstico da situação real em queêle vive e

trabalha i A cooperativa, a partir de uma formulação clara c objetiva da realidade cultural,

social, econômica c financeira do associado e de si própria, deve intensificar a qualidade e

conteúdo do processo de comunicação e, não transferindo, mecanicamente, ações que

correspondem ao seu desenvolvimento organizacional para níveis burocráticos. Porém, se não

é possível imaginar o sistema decomunicação associativista, também não é possível imaginar a

própria cooperativa isolada de seus associados. Não realizar as imprescindíveis relações,

cooperativa versos associados, significa cortar as possibilidades de realizar um autêntico

trabalho de comunicação cooperativa-associação.

A filiação à uma cooperativa pressupõe que o produtor ao tomar esta decisão

foi motivado pela ação grupai dos que vivem os mesmos problemas e, tentam solucioná-los

associativamente. Porém, este fato não foi verificado na cooperativa pesquisada. O produtor é

aceito como associado, porém, a cooperativa não possui um programa decomunicação decomo

é o seu funcionamento, sua doutrina e filosofia ao nosso associado. Simplesmente, ser

produtor de leite, é o suficiente para a sua admissão, como ilustram alguns depoimentos:

"Sendo produtor de leite, associei-me para vender a minha produção para a

cooperativa e comprar o que necessito, além de saber que eles pagam em dia e de

acordo com a quantidade que entrego"

(Depoimento de associado)
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"Associei-me para entregar o leite que produzo e comprar mercadorias para desconto

nafolha depagamento"

(Depoimento de associado)

"Filiei-mepara vender leite paraa cooperativa"

(Depoimento de associado)

Observando-se estesdepoimentos, verifica-se que o aspecto social, resultante

da posição privilegiada dacooperativa como "local" dediálogo, desenvolvimento deatividades

culturais e organização dos associados para reivindicações econômicas c sociais, não são

relevantes para o associado. Oobjetivo de cada um é solucionar o problema decomercialização

do leite c adquirir os insumos e utensílios que necessitam.

NEsla decisão poderia ser solucionada através das diversas empresas

Mn~i<<vU«*na-Ai.A ^Cn^nnnnnr\*v% /^o .Mnnmoo Y\rttl r\C'r'\ /->o O min A (<AmlltT> «r>ctr» V.llllO An '.}1 1V U1 SW \P
\sUlJl IUIIOIUO M"*'' *"" S-'1 *^VV»OOV/lIÍ *-*'» 1UVÜII1UÜ ui-in/liwuj. w vj^w w vviuwu ».«,^,.~ ......*- -- -,

notadamente, junto às diversas empresas multinacionais concorrentes das cooperativas

agropecuárias na região. Oleite, enquanto matéria-prima, tem um vasto mercado comprador,

principalmente na região pesquisada. Há uma enorme concentração de empresas capitalistas

que conpclem entre si pela aquisição deste produto.

Aexperiência dos produtores de leite, contudo, não é das mais agradáveis cm

relação a este tipo de empresa. Alegam política de preços, insuficiência de fornecimento de

insumos e utensílios c, principalmente, dopreço pago, do valor do carreto e da modalidade de

pagamento.

Na realidade, o queleva o produtor de leite a associar-se a uma cooperativa

agropecuária para solucionar seu problema de comercialização, são as vantagens auferidas e o
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pagamento do preço tabelado em data certa, e a compra facilitada dos insumos e utensílios que

desejam.

Porém, por falta de comunicação, desconhece outras vantagens, ou seja, que

pelosimples ato de sua filiação, êle se tomaequitativãmente um dos donos do empreendimento,

ou que o lucro (sobra) da cooperativa é incorporado ao seu capital investido, que pode tanto ser

capitalizado nas suas quotas-partes, como recebido em moeda, ao contrário da empresa

capitalisla onde o lucro é seu próprio proveito.

Observou-sc que na cooperativa pesquisada, o processo de informação não

propicia ao associado participar das decisões e negócios da organização, que são decididos pela

administração, principalmente, em decorrência de seu crescimento e desenvolvimento

burocrático-administrativo, paralelamente, ao grau de complexidade das ações a serem tomadas.

Por outro lado, a necessidade de atuação no mercado tem exigidoda sua administração maior

agilidade no desempenho das suas funções. Assim é que, a comunicação informal tem sido

restringida em detrimento da comunicação organizacional formal, em função dos atos

administrativos c empresariais, sem a participação por parte da maioria do quadro associativo.

Um depoimento esclarecedor de um dos diretores, ilustra bem esta realidade:

"O mercado empresarial anda bastante nervoso e exigente em soluções rápidas e

precisas. /Não há tempo de comunicar com os associados. Porém, nossa intenção

é trabalhar damelhor maneira possível, para o bem de nossos próprios associados"

(Depoimento de um diretor)

Esta atitude descaracteriza a doutrina e filosofia cooperativista. Um parecer

elaborado pela Aliança Internacional Cooperativista - ACI, realizado em 1967 em Viena,

Áustria, que foi denominada de "Princípio de Viena", diz textualmente:

*



"O fimprimordial e dominante dasociedade cooperativa éfavorecer os interesses

dos seus associados. No fim das contas, só os associados são capazes de

determinar quais são seus interesses. Isto porque, uma cooperativa nãofuncionará

tão bem, e nem prosperará, se ela não recorrer aosmeios eficazes e aprovados para

consultar o interesse deseus associados, que formam um todo, e não lhes permitir

exprimir seus desejos. Além disso, como são os associados que criam a

cooperativa e que, por sua adesão e seu apoio constante, a mantêm viva, aqueles

que administram seus negócios e mais particularmente aqueles que se ocupam das

questões cotidianas, devem ser escolhidos diretamente por seus associados, os

quais devem merecer toda confiança. Induz-se, por conseguinte, que/todos os

administradores e gerente são responsáveis desuagestão perante os associados, a

quem devem fazer regularmente uma comunicação de suas atividades, e com

método submeter os resultados à sua apreciação. Se os associados não estiverem
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LAIDROW(1985)

A A.Cl. ao elaboraro "Princípio de Viena", o fez inicialmente com base na

gestão democrática das cooperativas, no princípio do cooperativismo regido pela associação dos

associados da cooperativa. Com base no princípio do texto, preconiza o caráter associativista,

como vida e cogestão das cooperativas. Este é um dos principais princípios cooperativista.

Porém, como vimos no final do referido texto, os mesmos cooperados, democraticamente

elegem seus representantes para, através deles exercerem a gestão da cooperativa por um grupo

de associados, o que também é consagrado nos princípios do cooperativismo. Na realidade,

este grupo, com o aval dos demais associados, são os verdadeiros responsáveis pela gestão e

negócios da cooperativa. A Aliança Cooperativista Internacional, realiza seus congressos e

reuniões sempre nos países europeus, levando cm conta oseu alto grau de desenvolvimento. É

a gestão por representatividade profissional, porém, os associados tomam ciência através de
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relatórios c podem aprovar ou reprovar os atos administrativos. Se reprovado o relatório, a

Assembléia Geral, destitui os diretores e realizam nova eleição.

A Cooperativa analisada,realiza em parte o tipo de administração do

"Princípio de Viena", porém, só apresenta o relatório por ocasião da Assembléia Geral.

Conduz a administração e os negócios da cooperativa de forma bastante formal, relutando ao

máximo os aspectos informações, notadamente a comunicação. Os associados não tomam

nenhum conhecimento dos atos administrativos. A administração embora por

rcprcscntatividadc, trabalha de forma profissional e consciente, é como se fosse uma empresa

capitalista, completamente dissociada de seus associados. Se a administração é eleita

diretamente pelos associados, os quais merecem toda a confiança dos eleitores, há de

reconhecer sua legitimidade e responsabilidade. Contudo, deveria lançar mão de todos os

meios de comunicação a sua disposição para que seus associados fiquem cientes dos atos

administrativos e dos negócios realizados.

Apesar da não utilização dos meios de comunicação por parte da

coopcrativa,é notório o sentimento de responsabilidade por parte de seus associados no que se

refere ao funcionamento e desenvolvimento da organização, sintetizado no seguinte

depoimento:

"Sinto-me responsável pelo funcionamento e desenvolvimento da cooperativa

porque minha operações de produção e aquisição de mercadorias, são todas

realizadas com a cooperativa"

(Depoimento de associado)

Os funcionários da cooperativa, ao serem contratados, não receberam

nenhum tipo de treinamento, ou orientação, de como se comunicar comos associados. A única

exigência é se a pessoa candidata ao cargo tenha experiência. Observando-se o relacionamento
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dos funcionários com os associados, notou-se um relacionamento de cordialidade. Para os

funcionários, os associados são tratados genericamente de "cooperado". A maioria não sabe

da importância e do poder que o associado representa para a cooperativa. Tais observações,

são confirmadas pelos seguintes depoimentos:

"Só comunico com os cooperados quando sou procurado para dar alguma informação".

(Depoimento defuncionário)

"Minha função aqui atrás do balcão é só vender e anotar a mercadoria comprada pelo

cooperado".

(Depoimento defuncionário)

"Tenho contato diariamente com os cooperados, prestando informações sobrefolha de

pagamento, principalmente quando há quebra na quantidade de leite fornecido, com

relação aos descontos uajuuui uè pãgü/Htzniü .

(Depoimento defuncionário)

Quanto à comunicação informal, a diretoria da cooperativa porocasião de sua

eleição, elaborou um plano de ações a serem executadas, conforme depoimento:

"A preocupação da presente diretoria é com o desenvolvimento administrativo, contábil,

de sua infra-estrutura, da consolidação do mercado comprador de nossos produtos,

prestação de serviço na área de comercialização de café, industrialização da ração esal

mineralizado, aquisição de caminhão tanque para transporte de leite, instalação de revenda

autorizada de tratores e equipamentos agrícolas, aumento da variedade de insumos para

revenda ao associado, informação de uma central de PABX. Desejamos entregar à nova

diretoria a ser eleita em 1993, uma cooperativa moderna e muito bem equipada. Este éo
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mesmoobjetivo. Comrelação a um trabalho associativo, deixaremospara o futuro. No

momento, o importante é realizar a suamodernização em todosos sentidos".

(Depoimento de um diretor)

Nota-se que o plano apresentado e, ora cm desenvolvimento, prioriza

unicamente o desenvolvimento administrativo-burocrático-cmprcsarial e a infra-estrutura física.

O caráter pluridimensional, no que se refere ao aspecto social da organização, não foi nem é

objetivo de ação da diretoria.



4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos dados coletados e as observações realizadas evidenciaram

sobremaneira o problema desta pesquisa. A comunicação praticada no âmbito da

cooperativa pesquisada reflete o conflito e apresenta uma tendência de priorizar o aspecto

empresa, o que pode serevidenciado pelas considerações apresentadas neste capítulo.

A cooperativa, enquanto empresa, é bem organizada nos seus aspectos

administrativo, contábil, empresarial, econômico e financeiro, com um quadro de

funcionário satisfatório.

Organizacionalmcnte, ela se presta à produção de produtos lácteos e de

prestação de serviços aos associados. Seus produtos tem uma marca registrada.

Estatulariamcntc, ela cumpre formalmente a legislação pertinente a este tipo especial de

organização, como:

• realizar anualmente a Assembléia Geral Ordinária, normalmente instalada cm terceira

convocação. Isto, apesar de divulgar o Edital de convocação nos diversos veículos de

comunicação de massac enviara cadaassosciado a circular de convocação;

• cumpre cm parte a assistência técnica aos associados, noladamcntc naárea veterinária e na

área de saúde;

• é relapsa na área de educação, principalmente no que se refere a uma maior aproximação

com os associados em termos de comunicação informal;
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• divulga mensalmente um Informativo, que é distribuído gratuitamente aos associados com

razoável estrutura, apesar de não ser um meio de comunicação real da cooperativa com os

associados;

• com o objetivo de divulgar a sua marca registrada c manter uma boa imagem perante à

opinião pública, enquanto empresa, cia utiliza dos principais meios de comunicação de

massa. Enquanto empresa ela já se consolidou no mercado local c regional;

A sua administração não favorece a comunicação informal entre dirigente

e associados c dos associados entre si no sentido de formação de grupos de opinião, de

participação na gestão e nos negócios da cooperativa.

O seu principal objetivo é consolidar a cooperativa enquanto empresa,

desenvolvendo um sistema empresarial próprio das empresas capitalistas. A comunicação

organizacional formal é o seu forte.

A cooperativa enquanto associação não apresenta nenhuma forma de

comunicação sobre a doutrina c filosofia cooperalivista. O interesse imediato da

cooperativa pelo associado é a sua produção de leite, aliás condição única para que o

produtor rural filie-se a ela.

O sentido manifesto pelos associados de responsabilidade pelo seu bom

funcionamento e desenvolvimento, não demonstra ser fruto de uma opinião plenamente

associativista. É mais em função da sua operação econômica com a cooperativa, das

vantagens auferidas pelo sistema.

O aspecto social da cooperativa analisada, enquanto órgão de fomento à

formação associativista, é quase que irrelevante. Não existem grupos de movimento

reivindicatário, de solidariedade e de cultura associativista. A satisfação manifestada pelos



associados é, unicamente a de possuir um serviço de prestação de bens e de serviços

proporcionado pela cooperativa

Os dirigentes e os funcionários comunicam-se com os associados, como

se a cooperativa fosse uma empresa capitalista. Este tipo de comportamento leva o

associado a se sentir um simplcs"clicnlc" e ão um "co-proprictârio" da cooperativa.

A comunicação informal ocorre esporadicamente entre os associados,

quando da entrega da folha do pagamentodo leite. Nesta ocasião, é que há trocas de idéias

e opiniões a respeito dos descontos realizados em folha, do preço do leite, da quebra da

quantidade de leite entregue. Fora desta ocasião não existe comunicação associado versus

associado.

Uma atitude bastante relevante, é a filosofia de trabalho da diretoria. Ela

se preocupa sobremaneira com a saúde econômica financeira da cooperativa, com sua

estrutura física, sua administração c a consolidação do mercado comprador dos seus

produtos. Na opinião de seus dirigentes, isto é uma garantia para os associados. Porém,

prevalece a opinião deles, em contrapartida à opinião de cada associado ou de grupos de

associados. Os dirigentes vêm a comunicação informal, com ênfase na solidariedade c

cooperação mútua, como uma atitude pouco representativa para o sucesso das atividades

administrativas e empresariais da cooperativa.

A comunicação, inserida no contexto pluridimcnsional da cooperativa
o

pesquisada, privilegia o desenvolvimento da cooperativa-impresa em detrimento da

coopcrativa-associaçao de pessoas que querem estabelecer relações solidárias em suas

atividades.



5. RESUMO

O principal objetivo deste estudo foi analisar o papel que a comunicação

organizacional exerce para o equilíbrio, desenvolvimento e expansão das organizações,

notadamente, no contexto das cooperativas. A proposta que abarcou esta investigação foi a de

verificar a importância do consenso sobre um sistema de valores; falhando este consenso,

resulta a desintegração. A cooperativa, por seu caráter pluridimcnsional, isto é, por seus

aspectos simultâneos de empresa cassociação de pessoas, toma necessário que acomunicação

organizacional preencha as funções iniegrativas do sistema. Esta pesquisa baseou-se na

comunicação organizacional, formal e informal, da cooperativa.

Os dados para esta pesquisa foram coletados pelo autor, cm uma cooperativa

agropecuária situada na região fisiográfica do sul do Estado de Minas Gerais c, que para maior

liberdade de discussão e análise das informações, preferiu-se manter sigilo sobre a mesma.

Os dados foram obtidas através de entrevistas semi-estruturada, realizadas

com os diretores, funcionários c um número significativo (20%) dos associados.

As análises dos dados foram realizadas em duas seções: na primeira seção, foi

analisada acomunicação organizacional formal da cooperativa enquanto empresa e, na segunda

seção, acomunicação informal dos associados, enquanto grupo de pessoas aela vinculada, no

sentido de verificar as relações solidarizantes e a participação dos mesmos na gestão da

organização.

Oproblema de pesquisa do presente trabalho foi investigar oconflito gerado

entre oaspecto empresa coaspecto associativo da cooperativa, ou seja, a comunicação que

existe ou co-existe entre os aspectos relacionados.
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Observou-sc que a comunicação organizacional formal da cooperativa

preocupa-se mais com os atos administrativos, burocráticos e empresariais. Enquanto

associação, não se verificou a solidariedadeentre a cooperativa c seus associados c destes entre

si.

Concluiu-se que a comunicação organizacional, inserida no contexto de sua

pluridimensionalidade, privilegia o desenvolvimento da cooperativa-empresa, em detrimentoda

coopcrativa-associaçao de pessoas.



6. SUMMARY

The main purposc of this research was to analyse lhe role of organization

communication on lhe balance, dcvclopmcnt, and expansion of organizations, basically in lhe

context of cooperatives. The objeclive was to examine the imporlance of the consent about a

value syslcm which, in failing, would rcsult in desintegration. The coopcrative, by ils

pluridimensional character, that is, by ils simultancous aspects of a business cnlerprisc and an

associalion of lhe persons, needs a organization communication system in order to fulfill its

integrativc funetions. This research was on lhe forma and informal communication structure of

lhe coopcrative.

Data r.ollnr.iion was done by the aulhor in a agriciillural coopcrative locatcd

in lhe Soulhern arca of lhe Slatc of Minas Gerais. The name of lhe coopcrative was omitlcd

for a free discussion and analysis of lhe informalion.

Data were gathcrcd through semi-struetured inlcrviews applicd to managers,

officcrs, and 20% of lhe coopcrative members.

Data analyses were condueted in two seclions: firsl, lhe formal organizalional

communication process of the coopcrative as an cnlerprisc; second, lhe informal

communication process among members, in order to scc the existencc of rclalions of solidarily

among lhem, and thcir parlicipation in the cooperativc rnanafemcnt. The research sought to

invesligate the conflict produced by the investigate the conflict produced by the interrelationship

betwecn that business aspect and the coopcrative as an association.



•

It was shown that the formal organizational communication process is rclated

much more to administrative, burcaucratic, and business aclions. It was not possible to show

any solidarity rclation bctwcen lhe cooperatiye and its members, and among themsclves.

In conclusion, it is possible to say that organizational communication, in the

contexl of that pluricimensional character, strcss lhe dcvclopmcnt of lhe business coopcrative

and not the coopcrative as an association of persons.

V
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